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Resumo: No presente artigo objetiva-se reflectir sobre as relações e a relevância de duas
vertentes educativas em Moçambique. Por razões históricas, culturais e sociais a educa-
ção informal ou tradicional, com as suas regras e normas, constitui um poderoso instru-
mento de transmissão da cultura na sociedade moçambicana. A questão fundamental
discutida neste artigo é como levar para a escola, para o ensino de Química, esses
saberes teóricos, práticos, de técnicas e de tecnologias.
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APRESENTAÇÃO

A intenção deste texto é demons-
trar que os princípios, os métodos, os
conteúdos da educação informal,
como parte de uma de uma cultura mais
ampla de saberes e práticas quotidia-
nas que são relevantes do ponto de
vista social, ético, cultural e pedagó-
gico. As instituições escolares e a
escola, estruralmente integradas, são
um lugar privilegiado para uma edu-
cação formal, de formação específi-
ca, na qual se desenvolvem a autono-
mia de pensamento, de acções, de
habilidades e capacidades.

As relações entre os saberes quo-
tidianos e os conhecimentos científi-
cos na Educação têm constituído te-
mas de debate e pesquisa, pelo papel
que a escola desempenha na consti-
tuição dos saberes quotidianos, con-
siderando-os como um pólo dinâmi-
co no processo de ensino e aprendi-
zagem.

A ausência de contextualização
sócio-cultural na escola moçambicana
revela as preocupações da parte dos
investigadores nas áreas do Currícu-
lo e da Didáctica, no que diz respeito
à necessidade de se buscar a compre-
ensão e a tomada de consciência pelo
respeito e valorização que os conhe-
cimentos quotidianos merecem e de
saber como eles circulam nos diver-
sos contextos sociais. Entendendo
que esse distanciamento se constitui
numa das formas de exclusão escolar
das camadas mais desfavorecidas, as
mais recentes pesquisas educacio-

nais vêm tentando demarcar-se, ain-
da que tímidamente, do carácter
tecnicista e formal de outras pesqui-
sas, procurando formas alternativas
de situar a educação e o ensino de
Química em particular, numa aborda-
gem sócio-cultural.

INTRODUÇÃO

De um modo geral, a noção tradi-
cional de educação é aquela que é
exercida por gerações adultas sobre
gerações mais jovens e tem como
marco de referência as práticas sócio-
culturais utilizadas e que servem como
meios de transmissão de valores, de
normas, regras de comportamento em
todas as sociedades humanas. Segun-
do Luzuriaga (apud OLIVEIRA, 1998),
ela é vista como influência intencio-
nal e sistemática sobre o ser juvenil,
com o propósito de formá-lo e
desenvolvê-lo (p.225).

Na prática do senso comum da
educação formal ou popular, educar e
ensinar são considerados muitas ve-
zes sinónimos: por exemplo, educa-
se/ensina-se, normalmente por tradi-
ção oral, uma criança a observar e se-
guir um determinado comportamento
diante de pessoas adultas; educa-se/
ensina-se os jovens para o gosto e
apreciação das manifestações artísti-
cas, para a prática e gosto pelo jogo
que contribuem para uma iniciação dos
jovens a hábitos de convivência e so-
cialização. Nesse tipo de educação a
relação entre ensinar ou educar e apren-
der ocorre de forma natural: as crian-
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ficas, de instrução e de ensino por
acções conscientes mediante objecti-
vos e metodologias definidos cons-
cientemente. Até há pouco tempo
essa educação era vista como um dos
meios de conservação e de perpetua-
ção da história e da cultura humana
pela transmissão de determinados
conteúdos através das gerações, sem
consideração às particularidades his-
tóricas, sociais e culturais e ignoran-
do-se as reais expectativas dos alu-
nos. Quando lidamos com os nossos
alunos esquecemos que eles chegam
à escola com as suas próprias con-
cepções da ciência e pretendemos que
eles aprendam pela “primeira vez”.
Ainda que esses saberes estejam ain-
da num nível elementar, é preciso re-
conhecer que essas concepções fo-
ram assimiladas durante a educação
fora do espaço físico escolar, em gru-
pos sociais diferentes, com práticas e
maneiras de tratar que é preciso levar
em consideração nas disposições
curriculares.

Apesar das diferenças decorren-
tes dos propósitos e das finalidades
dos dois tipos de educação, conser-
vando ou renovando as suas cultu-
ras, em sentido mais amplo, ambas al-
mejam a coesão dos membros de uma
sociedade, ao aproximar sujeitos com
experiências culturais diversas e apro-
veitar de cada experiência as suas
potencialidades forma-tivas. Com
base nisso, pode-se afirmar que a edu-
cação é uma prática universal nos
dois sentidos: de que ocorre univer-
salmente em todos os povos; e de que

ças aprendem como se vive na socie-
dade ideal por socialização, pela práti-
ca diária dos hábitos e dos costumes,
por imitação aos adultos. Através de
actividades lúdicas elas vão sendo ini-
ciadas num processo de inclusão e
integração social (BONNET, 2002).

Nesse sentido, a educação infor-
mal é concebida como um processso
de sentido único: transmissão (pelo
educador) e recepção passiva (pelo
educando); tradicionalmente, o con-
junto de normas, regras, valores, ma-
neiras de ser e estar na sociedade são
transmitidos de geração em geração
sem que se verificarem alterações ou
mudanças. Dessa perspectiva de for-
mação humana resultam os modos de
transmissão e de socialização dos sa-
beres, das experiências sócio-cultu-
rais de valores que circulam nas co-
munidades, as quais se propõem como
principais referências para o âmbito
da educação escolar. As formas dis-
tintas pelas quais os saberes popula-
res são construídos e produzidos são
responsáveis pela reprodução física,
social, cultural das populações.
SACRISTÁN (2002, p.220-222) con-
sidera a familia e as pequenas comu-
nidades, os ambientes primários cuja
função é proporcionar a identidade
básica aos alunos, de acordo com a
adaptação ao meio imediato, pela ex-
periência directa, significativa, e inte-
grada no sentido em que engloba as-
pectos sociais, afectivos, morais,
cognitivos e corporais.

No âmbito mais restrito a educa-
ção realiza-se com finalidades especí-
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implica a universalidade dos sabe-
res (CASALI, 2003, p.3). Essa é uma
razão pela qual a escola não deveria
minimizar e mesmo ignorar que o am-
biente extra-escolar e os saberes (na
sua acepção ampla, de saberes
cognitivos, de técnicas, de práticas e
os procedimentos) sócio-culturais são
também importantes na direcção e
avanço da ciência.

REFLEXÕES SOBRE A EXCLUSÃO
ESCOLAR E CONTRIBUIÇÕES
DOS SABERES QUOTIDIANOS
PARA O ENSINO DE QUÍMICA

Neste texto, considera-se funda-
mental o desafio que a busca de
interfaces no conhecimento ensina-
do e o mundo dos conhecimentos e
práticas forjadas no quotidiano soci-
al e cultural dos alunos representam
para o ensino de Química em particu-
lar. A tese geral da incorporação dos
estudos sócio-antropológicos na
educação vem reforçar essa temática
e propor novas metodologias de en-
sino e aprendizagem, baseada no fac-
to de que esse processo precisa rela-
cionar-se com as condições sócio-
culturais externas ao sistema escolar.

Tratando-se de uma abordagem
relativamente recente das actuais pes-
quisas educacionais, parece-me
correcto enfatizar a necessidade de o
ensino formal criar oportunidades
para uma abordagem no emergente
campo das etnociências e das respec-
tivas etnometodologias, como um im-
perativo ético e cultural na produção

de conhecimentos. O desafio dos es-
tudos nesse campo é estabelecer os
seus fundamentos, as suas caracte-
rísticas e as respectivas implicações
para os fins educativos. Isso porque,
segundo D’Olne Campos (s.d., p. 11),
são reconhecidas as dificuldades
que se apresentam no estudo de for-
mas diversas de saberes, de práticas,
de técnicas e de procedimentos que
estão presentes entre a diversidade
sócio-cultural mundial, o que signi-
fica que a compreensão das suas re-
lações com a escola implica muita
aprendizagem e pesquisa a respeito.

Por outro lado, a hegemonia cien-
tífica institucionalizada, ao insistir que
ela própria basta-se para explicar-se
por si mesma, rejeita as contribuições
da actividade quotidiana dos actores
sociais visando enfraquecer a diver-
sidade e diversificação das culturas
populares. Assim, essas contribui-
ções são mantidas no terreno da doxa
(opinião) ou do mito (LOPES, 1993).
Sendo uma das carcterísticas essen-
ciais da cultura, a diversidade deve
ser considerada um factor importante
de oposição à cultura dominante, que
se manifesta predominantemente
cientificista e tendente ao unive-
rsalismo formal. Casali (2001) mencio-
na que só o diverso produz novas
qualidades.

O que se verifica nas actuais prá-
ticas de ensino, de um modo geral, é
um distanciamento e desprezo entre
o que os alunos trazem do seu quoti-
diano sócio-cultural e aquilo que en-
contram na escola como matéria es-
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pecífica de formação instrucional.
Nesse sentido, estão em causa valo-
res e práticas que são a referência
cultural dos alunos. Certamente que
não se ignora que o desenvolvimen-
to social e económico dos países de-
pende em grande medida do conheci-
mento e domínio de técnicas e
tecnologias melhor elaboradas cuja
sofisticação implica, por seu lado,
exigências curriculares adequadas às
regras do mundo moderno em que
vivemos.

Há, no entanto, que se destacar
que o mundo global do qual fazemos
parte deve ser uma realidade que te-
nha significado para cada um de nós
e que represente o resultado de
integração de uma rede de relações
sócio-culturais que nos vinculam a
outras comunidades de conhecimen-
to e de culturas mais amplas.

Moçambique é um país com uma
história e experiência de independên-
cia política, económica e de sobera-
nia relativamete recente. Divergênci-
as de âmbito político e ideológico, que
resultaram em conflitos armados nos
anos do pós-independência (junho de
1975), contribuiram para o estado de
fragilidade económica em que se en-
contra, tornando-se terreno fértil para
que as políticas neoliberais tirassem
partido desse facto e ditassem as re-
gras do jogo nos âmbitos social, cul-
tural e económico. São conhecidos os
mecanismos pelos quais a conjutura
global se instala em países pouco de-
senvolvidos como Moçambique. No
caso particular do sector da Educa-

ção, o estado moçambicano mostrou-
se incapaz de prosseguir, com coerên-
cia, o discurso político a respeito de
uma escola moçambicana democráti-
ca, inclusiva da maioria, defensora da
igualdade e promotora de valores éti-
cos e morais como solidariedade e
igualdade de oportunidades, entre
outros.

O discurso do sector da educa-
ção, expresso nos princípios
norteadores e nas directivas do Sis-
tema Nacional de Educação (SNE) que
preconizava um ideal de liberdade e
autonomia de pensamento e de
acções foi, ao longo dos anos, dis-
tanciando-se da linguagem que evi-
denciava uma agregação das diferen-
ças étnicas, culturais e sociais dos
moçambicanos. Desse modo, foram-
se acentuando as já existentes situa-
ções de fracasso escolar herdadas do
passado recente colonial (dados os
seus propósitos de dominação cultu-
ral), ao mesmo tempo em que gerou
outras formas de exclusão da maioria,
pela ausência da compreensão das
diferenças sociais e culturais.

As razões de natureza económica
que ditaram a adesão às regras da eco-
nomia de mercado, em que as expres-
sões como competividade, livre con-
corrência constituem parte do discur-
so quotidiano na actual conjuntura
política e económica, deitaram por terra
as pretensões dos projectos educa-
tivos que diminuissem as desigualda-
des sociais.

Entre outros factores, o despres-
tígio da profissão docente, principal-
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mente nas escolas públicas, devido –
em parte – aos baixos salários
auferidos pelos professores que ne-
las atuam, comparação com os salári-
os pagos nas escolas privadas emer-
gentes, a assinatura de termos de
compromisso objectivando metas
quantitativas de aprovação, provoca-
ram um estado de desmotivação ge-
neralizada dos professores e alunos.
Nesse ambiente, fica evidente a qua-
se impossibilidade de a escola ser re-
conhecida como um lugar privilegia-
do de socialização e de construção e
consolidação da cidadania. Não se
teve em conta a compreensão da di-
mensão social e cultural inerentes a
um projecto pedagógico de humani-
zação e, logo, os currículos transfor-
maram-se em conjuntos de normas e
orientações técnicas vindas de cima
para baixo, tornando alunos e profes-
sores seus meros reprodutores.

Com a pretensão da universa-
lização dos conhecimentos e das cul-
turas locais discutidos e defendidos
na época do pós-independência, dis-
pensava-se da educação, da escola a
função de realizar os mecanismos de
socialização reconhecendo as carac-
terísticas comuns e as diferenças ine-
rentes aos indivíduos, porpor-
cionando-lhes formas e métodos ade-
quados de apropriação e de compre-
ensão dos conteúdos e significados
das diferentes culturas.

Considerando-se como uma das
características da cultura a sua
potencialidade reprodutora, Sacristàn
(2002, p. 31-33) sugere que ela neces-

sita de ser entendida e subjectivada
como condição para a sua sustenta-
ção por parte dos seres humanos que
precisam interpretá-la e compartilhá-
la como uma possibilidade de os indi-
víduos se transformarem em membros
de uma sociedade. Referindo-se à so-
cialização e à aprendizagem como par-
te dos mecanismos de apropriação da
cultura, o autor enfatiza essa necessi-
dade, acreditando que ela deveria
ocorrer harmoniosamente, tomando
cuidados para que os indivíduos não
sejam levados a “desaculturar-se”.
Isso significa, nas suas palavras, man-
ter a liberdade individual, facilitan-
do a compatibilidade entre o indiví-
duo e a sociedade, entre a dissidên-
cia pessoal e o consenso com os ou-
tros (id ibid, p. 32).

Julgo ser esta reflexão importante
para ajudar a compreender a génese
da atcual situação de desvínculo en-
tre o ensino e a cultura moçambicana,
numa breve análise dos mecanismos
de exclusão e dominação social e cul-
tural utilizados no passado colonial
em Moçambique. Segundo as inves-
tigações produzidas relativamente a
essa época, o indivíduo moçambicano
que se pretendia “culto” deveria ne-
gar e desvincular-se da sua própria
cultura, adaptando-se apenas à cul-
tura européia, assimilando totalmen-
te essa cultura que lhe impunha hábi-
tos e valores alheios à sua.

A escola colonial, privilegiando
uma minoria urbana e da periferia, de-
senvolve assim estratégias educaci-
onais cujos métodos e conteúdos de
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ensino mantinham e reproduziam a
cultura da classe dominante, utilizan-
do como língua de instrução a língua
portuguesa, estranha e distante da
maioria das populações moçam-
bicanas, principalmente das zonas
rurais (DIAS, 2002). Desse modo, es-
tavam lançadas as bases de todo o
processo de “civilização” dos indíge-
nas, excluindo, por consequência, as
camadas mais desfavorecidas, produ-
zindo uma elite de pessoas alienadas,
atraídas pelo estilo de vida da socie-
dade dominante e descomprometida
com o seu mundo real. Esses e outros
factores foram, de certa forma, respon-
sáveis pelo índice de analfabetismo
constatado em cerca de noventa por
cento da população, à data da inde-
pendência.

Rejeitando as posturas de assimi-
lação impostas como condição para o
acesso dos moçambicanos a uma edu-
cação que permitisse proporcionar
melhores condições de vida aos seus
filhos e à ascenção a postos de traba-
lho reservados à minoria colonial, os
sucessivos regimes de governação do
pós-independência afirmaram a ne-
cessidade de inverter essa situação
promovendo políticas educativas
que fossem consentâneas com uma
sociedade democrática em todos os
sentidos.

Porém, passados quase trinta
anos de indepedência, a escola
moçambicana e o ensino de Química,
em particular, continuam sem referên-
cias curriculares no âmbito das cultu-
ras locais, suscitando os actuais de-

bates e as reflexões em torno dos me-
canismos de exclusão ainda presen-
tes no nosso ensino.

A escola moçambicana mantém,
ainda, um diálogo pedagógico que
exclui dos seus projectos curriculares
as abordagens sócio-culturais, con-
sideradas legítimas de serem incorpo-
radas no currículo escolar. A relevân-
cia do papel da escola no processo
de socialização dos indivíduos suge-
re que se considere essa abordagem
não apenas como potencialmente pe-
dagógica, por proporcionar experiên-
cias de aprendizagem singulares, mas,
sobretudo, porque ela coloca o ho-
mem como o sujeito da educação. A
ausência de reflexões nesse sentido
supõe realizar uma educação do tipo
“bancária” (FREIRE, 1987), na qual os
conhecimentos são veiculados
acriticamente, colocando educadores
e educandos numa relação pedagógi-
ca vertical e autoritária, do mestre que
exerce uma autoridade profunda e ri-
gorosa de controle das acções dos
seus alunos. Numa perspectiva ten-
dente a contrariar essa situação, a
abordagem sócio-cultural procura
proporcionar ao homem a formação
de consciência crítica perante o seu
lugar no mundo, conscientizando-o
da sua condição de sujeito actuante e
transformador das realidades.

Nessa perspectiva, considera-se
que o homem é um ser que cria e re-
cria formas de realização cultural que
o colocam em interacção com o mun-
do real e objectivo, sendo sua função
a de o transformar em seu benefício.



148  Olhar de professor, Ponta Grossa, 8(1): 141-150, 2005.

Essa é uma das condições imprescin-
díveis para o seu desenvolvimento.
Assim, para que uma educação seja
válida e tenha um real significado para
os seus destinatários, não poderá
dissociar-se daquilo que constitui o
seu fundamento e lhe dá sustenta-
bilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A crítica ao actual sistema de edu-
cação em Moçambique assenta-se no
facto de que os seus princípios
orientadores, sob o pretexto da uni-
versalidade de saberes vêm reprodu-
zindo uma cultura alheia à realidade
cultural moçambicana e fechando-se
à compreensão dos conhecimentos
quotidianos como outras formas de
explicação e entendimento do saber
científico, o qual é desdobrado nos
conteúdos do conhecimento escolar.
Algumas das actuais pesquisas so-
bre a educação moçambicana têm vin-
do a estabelecer novos critérios de
validade tendentes a romper com mo-
delos de ensino e de pesquisa, de ori-
entação positivista, que encaram a
acção educativa como um produto e
não como um processo. Na idéia de
educação como um processo estão
implicados conjuntos de vivências
históricas, culturais e sociais que
compõem uma determinada cultura,
no caso, a cultura escolar, tão diversi-
ficada quanto complexa.

O enfoque de uma abordagem só-
cio-cultural na educação e a tomada
de consciência de que esses proces-

sos não podem estar desvinculados
dos contextos sociais e culturais ex-
ternos ao sistema escolar, faz compre-
ender a cultura como a âncora que si-
tua o homem no mundo; e a educação,
sendo um fenómeno cultural, como o
meio que difunde a cultura e a torna
acessível pelas práticas escolares.

Forquin (1993) afirmou que a edu-
cação não é nada fora da cultura e
sem ela. Segundo Sacristán (2002),
deve-se reconhecer a cultura como um
nutriente que contém os materiais
para nos transformarmos em membros
de uma sociedade. Sendo a cultura o
conteúdo substancial da educação,
sua fonte e sua justificação última,
de acordo com Forquin (1993, p. 14),
ela necessita, por seu lado, de um con-
junto de mecanismos capazes de
transmitir e reproduzir os seus con-
teúdos (SACRISTÁN, 2002, p. 211).

A nossa intenção e o nosso com-
promisso de âmbito pedagógico, que
é também político (CHASSOT, 2001),
é o de lidar com o conhecimento da
Química, entendendo-o como um cor-
po de conhecimentos construídos
pelo homem. Assim sendo a Química,
é uma actividade humana e, nesse
sentido, tem um percurso com um sen-
tido cultural, social e ético, sofrendo
as influências dos diversos contex-
tos onde é produzida. A questão se-
guinte é de âmbito metodológico.

Como aproveitar e viabilizar, na
escola, as contribuições dadas pelo
ambiente informal para práticas peda-
gógicas?

 Os esforços no sentido de tornar
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a cultura como um pólo dinâmico nos
processos de ensino e aprendizagem
trazem no bojo as questões da
selectividade curricular nesse campo.
O que aqui se defende como idéia
base, é que a escola assuma a valori-
zação dos saberes da comunidade na
qual está inserida. Isso significa tam-
bém problematizar para poder incor-
porar criticamente esses conhecimen-
tos nas actividades da escola, pois,
como afirma Lopes (1993), ao assu-
mirmos tal postura há que se evitar
tanto posições extremas de paterna-
lismo, quanto de desvalorização.

A nossa proposta para o ensino
de Química implica a necessidade de
resgatar e valorizar a Química quoti-
diana, que está inserida na realidade
física e social vivida pelos alunos, e
com eles analisar, dialogicamente, os
diferentes significados atribuídos e as
diferentes formas de construção do
conhecimento. Essa proposta deve
reflectir e responder às reais expecta-
tivas dos grupos sociais concretos a
que os alunos pertencem. Reconhe-
cemos nessa proposta o seu valor
como substância pedagógica, por
achar que a educação em Química
pode ser melhor realizada com refe-
rência também à cultura moçam-
bicana.

A partir de um novo olhar sobre o
que já existe, para construir o que pre-
tendemos com a escola inclusiva, sus-
citamos a discussão sobre o currícu-
lo, compreendido como veículo que
estrutura os conhecimentos e a cul-
tura transmitidos pela educação es-

colar. Sugerimos que, no planeamento
das políticas educacionais, o debate
adquira centralidade nas questões
sobre como estabelecer as relações
entre as diferenças culturais presen-
tes na nossa sociedade. Essa é uma
tarefa que temos que encarar com co-
ragem e esperança, para que as su-
gestões se tornem justas e possam
alcançar os objectivos propostos.
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